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Relatório de Auditoria n.02/2011
Exame dos Casos Relativos à Acumulação de Cargos, Referente ao Item 17 do PAINT/2011

Recife, 2011
UNIDADE INSTITUCIONAL: Universidade Federal Rural de Pernambuco – UFRPE.

 ASSUNTO: Acumulação ilícita de cargos, empregos e funções públicas.
Origem da demanda: Cruzamento de Dados Servidores do Ministério da Educação com a Relação Anual de Informações Sociais – RAIS efetuado pela CGU/PE  

OBJETIVO: Verificar os indícios de acumulação de cargos, empregos ou funções públicas no exercício irregular do regime de trabalho de Dedicação Exclusiva (DE).
EQUIPE DE TRABALHO: Antônio Cândido de Souza Júnior
Período de Auditoria – Previsto no PAINT/2011: 28/05/2011 a 06/06/2011. 

Período da Auditoria - Executado: 31/03/2011 a 07/04/2011 (6 dias); 18/04/2011 a 20/04/2011 (3 dias);  25/04/2011 a 28/04/2011 (04 dias) e 02/05/2011 a 06/05/2011 (5 dias).
Carga horária Prevista: 50 Horas/Homem.
Carga Horária utilizada: 18 dias x 8 horas = 144 Horas/Homem
Quantidade de horas por dia: 8 horas, sendo o intervalo das 8:00 às 12:00 horas e  das 13:00 às 17:00 horas. 

_____________________________________________________________________________
CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Em cumprimento ao Plano Anual de Atividades de Auditoria – PAINT, do exercício de 2011, foi realizada a verificação dos indícios de irregularidades no exercício da Dedicação Exclusiva, na acumulação de cargos, empregos e funções públicas e no cumprimento da jornada regular de trabalho por parte dos servidores vinculados ao Ministério da Educação. Neste sentido, a Auditoria Interna apresentará os resultados obtidos referentes às análises e ações efetuadas, as quais tiveram como base as informações prestadas pela Superintendência de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas – SUGEP/UFRPE e dados extraídos no confronto do Sistema SIAPE com a Relação Anual de Informações Sociais – RAIS disponibilizados pela CGU/PE, MPU e TCU.
_____________________________________________________________________________

ESCOPO DO TRABALHO, OBJETIVO E METODOLOGIA UTILIZADA
Os trabalhos foram realizados por amostragem, sendo que a seleção dos itens auditados observou aos critérios da relevância, tendo como parâmetro os processos abertos em anos anteriores nos quais não foi efetuado o devido tratamento pelos setores competentes, e, a criticidade pretérita, tomando como base as constatações detectadas pela CGU/PE. Além, da observância dos indícios de acumulações detectadas no cruzamento de dados dos servidores do Ministério da Educação, em particular servidores da UFRPE, com a Relação Anual de Informações Sociais – RAIS.  
O trabalho teve como objetivo o acompanhamento dos processos investigatórios instaurados para apuração os indícios de acumulações ilícitas; a avaliação dos resultados dos relatórios conclusivos apurados pela Comissão de Inquérito Administrativo da UFRPE, e a verificação, se, os procedimentos efetuados estão em consonância com: o art. 37, Incisos XVI e XVII e o art. 40, § 11, da CF/88; artigo 17, § 1º e §2º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; artigos 118, 119, 120, 132, inciso XII e o art. 133 da Lei nº 8.112 de 11/12/90; artigo 14, § 1º, alíneas "a", "b", "c", "d" do Anexo ao Decreto nº 94.664 de 23/07/87; artigo 1º do Decreto nº 3.035 de 27/04/99; artigo 11 da Emenda Constitucional nº 20 de 15/12/1998 (D.O.U. 16/12/1998); Emenda Constitucional n° 34 de 13/12/2001 e os entendimentos dos órgãos de controle interno e externo do poder executivo federal. 
RESULTADO DOS TRABALHOS 

GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS

SUBÁREA – REGIME DISCIPLINAR

ASSUNTO – INFRIGÊNCIAS AO REGIME DISCIPLINAR

_____________________________________________________________________

1. Processo n.23082. 003434/2007, e nos seus anexos de n. 23082.4753/07; 23082.7985/07; 23082.12563/03; 23082.7985/07; 23082.12563/03; 23082.7985/07; 13452/04; 23082.840/05; 23082.2818/05 e 23082.2883/05.  

Constatação: Devolução de valores pelo servidor Helio Cabral Lima em relação à acumulação de cargos do que trata a Portaria nº 345/2010-GR de 24 de maio de 2010.

Situação atual: O Servidor foi suspenso por 30(trinta) dias no período de 18/09/2008 a 17/10/2008, ademais, verificou-se a apuração do total da dívida referente ao dano causado ao erário no montante de R$ 93.210,39 (noventa e três mil, duzentos e dez reais e trinta e nove centavos), no qual, identificou-se o desconto em contracheque do mencionado servidor, comprovando a devolução parcelada ao erário dos recursos recebidos indevidamente pelo servidor referente ao período de 14/01/2004 a 17/07/2007. De acordo com a Portaria n. 972/2008 – GR, de 11/09/2008; Memorando n. 61/2008-DCP, de 19/09/2008; Memorando n. 62/2008 – DCP e Parecer da Procuradoria Jurídica da UFRPE.

Recomendação: Não se aplica, tendo em vista que a situação foi considerada regular.

2. Processo n. 23082. 009655/2010 e seus anexos 3632/2010, 22658/09 e 10973/2010.

Constatação: Novos Indícios de descumprimento do regime de dedicação exclusiva pelo servidor Helio Cabral Lima em relação à acumulação de cargos do que trata a Portaria nº 642/2010-GR.

Situação encontrada: Instaurou-se o supracitado processo administrativo disciplinar, no qual ficou comprovado que o servidor Helio Cabral Lima exerceu atividade remunerada como trabalhador portuário avulso incompatível com regime de dedicação exclusiva ora exercido na UFRPE, como também a reincidência na mesma transgressão, na qual já havia sido punido em processo administrativo disciplinar anterior. A Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, dirigida pelo o Prof. Fernando Leandro dos Santos, sugeriu uma punição de 90 (noventa) dias e mais o ressarcimento do valor. Todavia, a Procuradoria Regional Federal da 5ª Região questionou a Procuradoria Jurídica da UFRPE, sobre a legalidade do processo disciplinar ora instalado quanto a não adoção ao rito sumário, como também, a não concessão de direito a opção ao servidor no prazo de 10(dez) dias, conforme requer a Lei 8112/90, sendo, contudo, confirmado pela Douta Procuradora Geral desta UFRPE. A Procuradoria Regional Federal da 5ª Região recomendou ao Reitor da UFRPE que fosse anulado o procedimento administrativo disciplinar instituído sobre o rito sumário, com fulcro no art. 169 da Lei 8112/90, e, a designação e a constituição de outra comissão processante para instauração de novo processo administrativo disciplinar, desta feita sob o rito ordinário, para apurar o exercício de atividade remunerada como trabalhador avulso portuário pelo docente que optou pelo regime de dedicação exclusiva.

Recomendação: Que seja instaurado uma nova comissão diferente deste processo, e que se adotem o rito ordinário, conforme recomenda o Parecer n. 61/2011/PRF5/PGF/AGU. 

3. Processo n. 23082.020879/2010
Constatação: indícios de irregularidades na Acumulação de cargos, jornada de trabalho a (60) sessenta horas por servidores desta UFRPE.

Situação encontrada: Na análise verificou-se que no dia 14/04/2011, data do último ato por parte do grupo de trabalho, o servidor (SIAPE: 1756899) informou a Coordenadora do Grupo de Trabalho o seguinte: 

“Informamos que até a presente data a grande maioria das notificações já foram providenciadas, restando apenas ajustes em 26 notificações, de um total de 115”.

Neste sentido, esta auditoria identificou forte tendência para o não cumprimento do prazo de 06 meses determinado no Ofício n. 326/AUDIR/SRH/MP, expedido pelo o Auditor-chefe de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, o Sr Luiz Roberto Moselli. Tendo em vista, que a data da abertura do Processo (dia 28/10/2010) até o último “despacho” (dia 14/04/2011) perfaz um período de 5,5 meses, sendo, contudo, identificado morosidade nos atos processuais. Outrossim, para agravar a situação, esta auditoria não encontrou no processo nenhum ato de intimação, e, por consequência, nenhum ato de defesa pelos servidores com indícios de acumulação de cargos, empregos ou funções públicas.          

Recomendação:

Que a Superintendência de Desenvolvimento e Gestão de Pessoas da UFRPE acompanhe os prazos determinados para a conclusão dos procedimentos investigatórios ora citados nos autos, subsidiando com o apoio técnico de seus servidores o Grupo de Trabalho de Acumulação de cargos, empregos e funções. Além, sugere-se que os processos tramitem de forma célere e que os atos sejam motivados, justificados, objetivos e com clareza.  

Recomenda-se ao Grupo de Trabalho de Acumulação de cargos, empregos e funções da UFRPE que atentem para as orientações contidas na Fl. 05 do referido Processo, que menciona o seguinte: 

1º passo: Apuração das Irregularidades: Com os indícios de irregularidades apontados, o órgão deverá realizar o exame da documentação funcional. Convém ressaltar que a apuração deverá ocorrer de forma individualizada, observando, em cada caso, a compatibilidade de horários, se o servidor está amparado pelo Artigo 11 da EC n. 20/98, ou se, de acordo com alguma legislação, a situação refere-se a uma acumulação lícita de cargos.

2º passo: Regularização das situações: Comprovada a ilicitude da acumulação, os servidores que se encontrem nesta situação deverão ser convocados para exercerem o direito de opção previsto no artigo 133 da Lei 8112/90. Nos casos de exercício concomitante de cargo em regime de dedicação exclusiva com outro vínculo, deverá, ainda, haver o ressarcimento ao erário dos valores percebidos indevidamente a título de Dedicação Exclusiva, conforme entendimento do Tribunal de Contas da União exarado no Acórdão n. 2388/2006 – TCU – Plenário.

3º passo – Correção dos dados cadastrais: O órgão deverá, ainda, efetuar a comparação dos dados dos servidores em seus diversos vínculos funcionais, verificando a veracidade das informações cadastrais, no caso de estas divergirem das informações do outro vínculo. Vale ressaltar que, em muitos casos, detectamos servidores diferentes com o mesmo NIS (PIS/PASEP), campo utilizado como chave para identificação de inconsistências. Portanto, nestas situações, o órgão deverá efetuar as devidas correções para a adequação deste dado no SIAPE.

4º passo – Registro e comunicação à AUDIR das ações tomadas: deverão ser registradas, no ambiente a ser disponibilizado a partir de 31.01.2011, as informações sobre os resultados dos trabalhos em formato padronizado a ser detalhado no momento da disponibilização da ferramenta de controle das ações, concluindo as atividades com vistas à apuração e regularização dos indícios identificados.

4. Processo n. 23082.001184/2010; 09948/2010; 2769/2010 e 10593/2009

Constatação: Indícios de acumulação de cargos atribuída ao docente João Rufino Freitas Filho, identificados pelo TCU e informado a UFRPE através do Ofício n. 0579/2009. 

Situação encontrada: O servidor foi admitido na UFRPE em 05/09/2005 no cargo de professor de 3º grau em regime de 40 horas com dedicação exclusiva (processo 23082.002769/2010; pág. Três da defesa), além dos seguintes vínculos identificados: 

1º Empregador: Autarquia Educacional da Mata Sul. Município: Palmares – PE. Natureza Jurídica: Autarquia Municipal

Cargo Professor Adjunto (Carga Horária: 30 horas/semanal), data de admissão: 01/04/1987. Exonerado em: 12/09/2007.

2º Empregador: Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco. Natureza Jurídica: 1112 – Autarquia Estadual

Cargo: Professor de ensino médio. Carga: 30 horas/semana. Admissão: 17/07/79. Exoneração: 04/09/2005

Após as devidas providências legais efetuadas pela Comissão de processo administrativo disciplinar, identificou-se o seguinte:

a) O servidor alega que a exoneração na Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco ocorreu a partir no dia 04/09/2005. Porém, constatou-se nos autos, em particular, na folha 07 do processo 23082.2769/2010, a Certidão de Tempo de Serviço que declara o vínculo até o dia 12/09/2007 no Centro de Educação Rural Dr. Antenor Guimarães (Autarquia Estadual). 

b) Em relação à Autarquia Educacional da Mata Sul (Autarquia Municipal), identificou-se que o servidor solicitou exoneração com efeitos a partir do dia 12/09/2007, no qual estava em licença sem vencimento no período compreendido entre o dia 13/09/2005 até o dia 12/09/2007. No entanto, a comissão entendeu que não existiu a acumulação indevida, porém, não ficou registrada nos autos a comprovação de recebimento de remuneração efetuada pela autarquia municipal no período de setembro de 2005 a setembro de 2007.

Após o relatório emitido pela Comissão, o processo seguiu para a Procuradoria Regional Federal da 5ª Região, na qual recomendou o seguinte:

· “Recomendamos à UFRPE que proceda a apuração dos valores percebidos ao Professor João Rufino de Freitas Filho a título de acréscimo pecuniário pela dedicação exclusiva à UFRPE, após o que deverão ser adotadas as providências necessárias ao ressarcimento o montante relativo aos anos em que o referido acréscimo foi pago ao servidor embora este exercesse outros cargos”. “Salientamos, contudo, a necessidade de que a autarquia consulente comunique previamente ao servidor a sua intenção de efetuar a reposição ao erário dos valores pagos indevidamente, nos termos previstos no art. 46 da Lei n. 8112/90, a fim de que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos dos arts. 2º e 24 da Lei n. 9784/99”;

Recomendação: 

a) Tendo em vista que a licença sem vencimentos não afasta a ilegalidade da acumulação de cargos inacumuláveis, inclusive, o cargo de regime de dedicação exclusiva, sugere-se a UFRPE que sejam apuradas junto com a SUGEP as parcelas pagas a título de dedicação exclusiva no período de 05/09/2005 a 12/09/2007, objetivando o ressarcimento pelo servidor a UFRPE dos valores recebidos indevidamente, observando o art. 40 da Lei 8112/90.
5. Processo n. 23082. 001185/2010; 10593/2010; 007778/2010;12563/2003-21; 23082.011122/2007. 

Constatação: Ocorrência de acumulação de cargos atribuída ao Docente Nilson Felix da Silva detectado pelo Tribunal de Contas da União e encaminhado a UFRPE através do Ofício n. 017.050/2005-9-TCU/SEFIP.

Situação encontrada: O servidor foi admitido na UFRPE no dia 13/04/1987 no cargo de professor de 3º grau em regime de 40 horas com dedicação exclusiva, além dos seguintes vínculos identificados:

Empregador: Escola José Caldas Cavalcanti – Município Cabrobó – PE – Autarquia Estadual – Cargo: professor de ensino médio – Carga: 30 Horas – Data de Admissão 29/05/1978. 

Empregador: Prefeitura da Cidade do Paulista – Município: Paulista – PE – Executivo Municipal – Cargo: Professor de nível superior – Carga: 40 horas – Data de Admissão: 19/03/1975. 

Após análise ao processo em epígrafe, evidenciou-se que o servidor foi aposentado no Governo do Estado de Pernambuco em 30/06/2008, conforme Portaria FUNAPE n. 1790 de 30/06/2008, como também, identificou-se que o servidor mudou de regime de trabalho de 20(vinte) horas semanais para o Regime de Dedicação Exclusiva em 01/03/1994, conforme Portaria n. 156/94-GR, de 08 de março de 1994. Contudo, confirmou-se a acumulação indevida de cargos no período de 01/03/1994 até 30/06/2008, tendo em vista que a primeira data foi o da opção pelo servidor ao regime de dedicação exclusiva e a última foi referente à data da aposentadoria no Governo do estado de Pernambuco.

Ademais, verificou-se em ficha funcional que o servidor assinou em 17/01/2006 uma declaração de não acumulação de cargos, empregos e funções públicas como também atividades na iniciativa privada. Conforme Declaração datada em 17/01/2006. Comprovando o suscitado nos itens 64, 65 e 66 do Parecer n. 598/2010/PRF5/PGF/AGU.

Em relação ao cargo na Prefeitura da Cidade do Paulista evidenciou-se a existência da Portaria - GP n. 397/2005, demitindo a pedido o servidor a partir de 01/02/2005. Portanto, verifica-se que o servidor também acumulou indevidamente no período de 01/03/1994 a 01/02/2005.

O processo foi enviado a Procuradoria Regional Federal da 5ª Região, na qual emitiu o Parecer n. 598/2010/PRF5/PGF/AGU, recomendando, resumidamente, o seguinte:

1. Que a SUGEP apure o valor total pago ao Sr. Nilson Félix da Silva a título de dedicação exclusiva, promovendo o ressarcimento do montante relativo aos anos em que a referida gratificação foi paga ao servidor, tendo em vista a acumulação 03 (três) cargos públicos no Governo do Estado de Pernambuco, na Prefeitura da Cidade do Paulista e na UFRPE;

2. Que seja efetuada consulta a Prefeitura da Cidade do Paulista e a Escola José Caldas Cavalcanti, a fim de averiguar se, de fato, o Sr. Nilson Félix da Silva não ocupa nenhum cargo, emprego ou função nas referidas entidades. Caso ocupe, deve-se proceder a imediata instauração de PAD para apurar a responsabilidade do servidor pela acumulação ilegal de cargos públicos.

3. Que a UFRPE formule, por questão de competência, consulta ao SIPEC para que este oriente a UFRPE sobre a possibilidade de instauração de processo administrativo disciplinar visando à responsabilização do servidor que acumulou indevidamente cargos públicos (dois de professor sendo um deles em regime de DE), estando esta situação irregular, atualmente, sanada, em razão da aposentadoria em um dos cargos no ano de 2008, tendo em vista não ser mais cabível o disposto no art. 133 da Lei n. 8112/1990.

4. Que a UFRPE verifique se ocorreu o crime de falsidade ideológica pelo servidor, ocorrendo o dito ilícito que seja comunicado ao MPF/PE;

Recomendação:

Recomenda-se a UFRPE a apuração e o ressarcimento de todos os valores pagos a título de dedicação exclusiva no período de 01/03/1994 a 30/06/2008, no qual inclui o percentual de 55% sobre o vencimento básico e os seus reflexos sobre as demais gratificações;

Que a UFRPE apure se ocorreu crime de falsidade ideológica pelo servidor, e, se existiu o crime, que seja comunicado ao MPF/PE, conforme Parecer n. 598/2010/PRF5/PGF/AGU, como também, que seja utilizado como documento comprobatório para o suposto ilícito, a declaração contida na folha 15 e 16 do Processo n. 23082.011122/2007, tendo em vista ser anterior a data do cartão de protocolo de aposentadoria (19/09/2007), como, a data da efetiva aposentadoria em 30/06/2008.

Que a UFRPE em Processo Administrativo Disciplinar sob o rito ordinário, apure se existiu descumprimento da jornada de trabalho pelo servidor, tendo como base o período de 13/04/1987 a 01/02/2005 totalizando 110 horas/semana em três vínculos e no período de 02/02/2005 a 30/06/2008 totalizando 70 horas/semana.
Sugere-se a UFRPE apuração junto a Prefeitura da Cidade do Paulista e a Escola José Caldas Cavalcanti, a fim de averiguar se o Sr. Nilson Félix da Silva não ocupa nenhum cargo, emprego ou função nas referidas entidades. Caso ocupe, deve-se proceder a imediata instauração de PAD para apurar a responsabilidade do servidor pela acumulação ilegal de cargos públicos. Conforme Parecer n. 598/2010/PRF5/PGF/AGU. Não obstante, é importante enfatizar que esta auditoria entende que o servidor acumulou cargos ilegalmente desde a data em que foi admitido na UFRPE (13/04/1987) até a data da aposentadoria no governo do Estado (30/08/2008), tendo em vista, que em 12/04/1987 o servidor já estava no limite legal de dois cargos públicos, sendo 01(um) cargo na Prefeitura da Cidade do Paulista e o outro cargo no Governo do Estado de Pernambuco. 
   6. Processo 23082. 010420/2010

Durante o período de auditoria, o Processo não foi encaminhado pelo Grupo de Trabalho de Acumulação de Cargos, empregos e funções públicas a esta Auditoria Interna da UFRPE.

7. Processo n. 23082.007111/2009

Durante o período de auditoria, o Processo não foi encaminhado pelo Grupo de Trabalho de Acumulação de Cargos, empregos e funções públicas a esta Auditoria Interna da UFRPE.

 8. Processo n. 23082.011122/2007

Constatação: Indícios de possíveis acumulações indevidas detectados pelo Tribunal de Contas da União por servidores da UFRPE ocupantes de cargo da Carreira de Magistério, submetido ao regime de trabalho de dedicação exclusiva, com outro vínculo remunerado, conforme Ofício n. 552/AUDIR/SRH do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Situação encontrada:
Foram listados no Ofício citado acima, os seguintes servidores com indícios de acumulação indevida:

a) Servidor: Nilson Félix da Silva, SIAPE: 384107, ocupado no cargo de Professor na Classe Adjunto III em regime de 40 horas/semanal com Dedicação Exclusiva na Universidade Federal Rural de Pernambuco. Data de Admissão: 01/03/1980
2º Empregador: Prefeitura da Cidade do Paulista. Natureza jurídica: Poder executivo Municipal. Cargo: Professor de Nível Superior na Educação Infantil – 40 horas/semanal. Data de Admissão: 19/03/1975

Recomendação: Que a UFRPE atente para as recomendações elencadas no item. 5 deste Relatório. 

b) Servidor: Arthur Ribeiro de Senna Filho, SIAPE: 385008, CPF: 283.807.894-15, ocupado no Cargo de Professor de 3º Grau com Dedicação Exclusiva na UFRPE. Data de Admissão: 03/06/1991
2º Empregador: Escola José Caldas Cavalcanti. Natureza jurídica: Autarquia Estadual. Cargo: Dirigente do Serviço Público Estadual e Distrital. Jornada de Trabalho: 30 horas/semanal. Data de Admissão: 01/07/1998

Verificou-se que o processo para investigação de acumulação ilícita foi aberto em 05/09/07 e que atualmente (abril/2010) a UFRPE não resolveu a situação detectada pelo TCU.    

Recomendação: Que a UFRPE efetue, oficialmente, diligências junto ao Governo do Estado de Pernambuco, objetivando: o detalhamento do vínculo do servidor com a entidade; o período em que permaneceu ou ainda permanece na mesma; a carga horária semanal e os dias da semana que exerce ou exerceu suas atividades; ademais, que o servidor seja notificado para que apresente os documentos comprobatórios referente ao desligamento com a entidade em que o mesmo está supostamente acumulando ilicitamente.

Observando que ocorreu acumulação indevida, o servidor deverá ressarcir ao erário a parcela relativa à DE, como também, a UFRPE dará ao servidor direito de optar pelos cargos acumuláveis ilicitamente. 

Em relação à continuidade pelo servidor no cargo da UFRPE, com DE, o mesmo deverá apresentar os documentos que comprovem o desligamento do outro vinculo, ou, tendo interesse em permanecer na UFRPE, poderá optar por alterar o seu regime de trabalho ou ser exonerado do cargo que atualmente ocupa.

Sugere-se, ainda, que a SUGEP observe a celeridade nos atos do processo investigatório, tendo em vista a morosidade detectada em outros exercícios pelos órgãos de controle interno (Controladoria Geral da União) e de controle externo (Tribunal de Contas da União). Por fim, alerta-se a SUGEP/UFRPE que os atos omissos podem acarretar prejuízo ao erário, como também, serem objeto de responsabilização imputado a servidor que, à época, deu causa a referida omissão. 

c) Servidor: Admilson Ribeiro Toscano de Brito, SIAPE: 0385019, CPF: 224.859.374-00, professor de 3º grau com dedicação exclusiva na UFRPE. Data de Admissão: 02/07/1992.
2º Empregador: Escola José Caldas Cavalcanti. Natureza jurídica: Autarquia Estadual. Cargo: Professor de disciplinas pedagógicas no ensino médio. Jornada de Trabalho: 30 horas/semanal. Data de Admissão: 07/05/1986.

Verificou-se que o processo para investigação de acumulação ilícita foi aberto em 05/09/07 e que atualmente (abril/2010) a UFRPE não resolveu a situação detectada pelo TCU.    

Recomendação: Que a UFRPE efetue, oficialmente, diligências junto ao Governo do Estado de Pernambuco, objetivando: o detalhamento do vínculo do servidor com a entidade; o período em que permaneceu ou ainda permanece na mesma; a carga horária semanal e os dias da semana que exerce ou exerceu suas atividades; ademais, que o servidor seja notificado para que apresente os documentos comprobatórios referente ao desligamento com a entidade em que o mesmo está supostamente acumulando ilicitamente.

Observando que ocorreu acumulação indevida, o servidor deverá ressarcir ao erário a parcela relativa à DE, como também, a UFRPE dará ao servidor direito de optar pelos cargos acumuláveis ilicitamente. 

Em relação à continuidade pelo servidor no cargo da UFRPE, com DE,  o mesmo deverá apresentar os documentos que comprovem o desligamento do outro vinculo, ou, tendo interesse em permanecer na UFRPE,  poderá optar por alterar o seu regime de trabalho ou ser exonerado do cargo que atualmente ocupa.

Sugere-se, ainda, que a SUGEP observe a celeridade nos atos do processo investigatório, tendo em vista a morosidade detectada em outros exercícios pelos órgãos de controle interno (Controladoria Geral da União) e de controle externo (Tribunal de Contas da União). Por fim, alerta-se a SUGEP/UFRPE que os atos omissos podem acarretar prejuízo ao erário, como também, ser objeto de responsabilização imputado a servidor que, à época, deu causa a referida omissão. 

d) Servidor: Gilvaneide Ferreira de Oliveira, SIAPE: 1227411, CPF: 313601574-68, professor de 3º grau com dedicação exclusiva na UFRPE. Data de admissão: 10/01/2000
2º Empregador: Escola José Caldas Cavalcanti. Natureza jurídica: Autarquia Estadual. Cargo: Professor de disciplinas pedagógicas no ensino médio. Jornada de Trabalho: 30 horas/semanal. Data de Admissão: 01/03/1984.

É importante enfatizar que esta auditoria identificou que a servidora solicitou a diminuição da carga horária de dedicação exclusiva para 20 horas semanais, através do Processo n. 494/07, portanto a servidora permaneceu nos dois cargos, conforme documento assinado em 02/01/2007, contida na Fl 18 do processo em análise.  

Recomendação: A SUGEP deverá adotar o procedimento de ressarcimento do valor pago a título de dedicação exclusiva, como também, os reflexos nas demais vantagens referentes ao período em que acumulou indevidamente. 

e) Servidor: Elizabete Rodrigues da Silva, SIAPE: 1265623, CPF: 697.122.804-97, professor de 3º grau com dedicação exclusiva na UFRPE. Data de admissão: 26/09/2005; Data da assinatura da Declaração que não acumula cargos, empregos e funções públicas: 19/01/2007.

2º Empregador: Centro Nacional de Pesquisa de Caprinos. Natureza jurídica: Empresa Pública. Cargo: Médico veterinário. Jornada de Trabalho: 40 horas/semanal. Data de Admissão: 30/12/1994. Data de afastamento: 13.09.2005. 

Recomendação: Não se aplica, tendo em vista que a situação foi considerada regular.  

f) Servidor: Guerino Edecio da Silva Filho, SIAPE: 1350233, CPF: 273.517.344-53, professor de 3º grau com dedicação exclusiva na UFRPE. Data de Admissão: 12/02/2003; Declaração de não acumulação de cargos, empregos e funções públicas: 19/01/2007.

2º Empregador: Banco do Nordeste do Brasil S.A. Localidade: Fortaleza/CE. Natureza jurídica: Empresa Pública. Cargo: Escriturário. Jornada de Trabalho: 30 horas/semanal. Data de Admissão: 12/07/1977. Data de afastamento: 07/04/2005. 

Recomendação: A SUGEP deverá adotar o procedimento de ressarcimento do valor pago a título de dedicação exclusiva, como também, os reflexos nas demais vantagens, referente ao período que acumulou indevidamente.

Sugere-se, ainda, que a SUGEP observe a celeridade nos atos do processo investigatório, tendo em vista a morosidade detectada em outros exercícios pelos órgãos de controle interno (Controladoria Geral da União) e de controle externo (Tribunal de Contas da União). Por fim, alerta-se a SUGEP/UFRPE que os atos omissos podem acarretar prejuízo ao erário, como também, ser objeto de responsabilização imputado a servidor que, à época, deu causa a referida omissão. 

g) Servidor: Wellington Barbosa da Silva, SIAPE: 1482187, CPF: 430.778.894-04, professor 3º grau com dedicação exclusiva na UFRPE. Data de Admissão: 20/01/2005; Declaração de não acumulação de cargos, empregos e funções públicas: 10/09/2007.

2º Empregador: Escola José Caldas Cavalcanti. Natureza jurídica: Autarquia Estadual. Cargo: Professor de disciplinas pedagógicas no ensino médio. Jornada de Trabalho: 30 horas/semanal. Data de Admissão: 13/07/1993. Data de afastamento: 14.01.2005

Recomendação: Não se aplica, tendo em vista que a situação foi considerada Legal.
h) Servidor: Claúdio Galvão de Souza Júnior, SIAPE: 1496146, CPF: 440.870.984-00, professor 3º grau com dedicação exclusiva na UFRPE. Data de Admissão: 09/11/2005; 

2º Empregador: Governo do estado de Pernambuco. Natureza jurídica: Poder Executivo Estadual. Cargo: Dirigente do Serviço Público Estadual e Distrital. Jornada de Trabalho: 30 horas/semanal. Data de Admissão: 05/01/2001. Data de afastamento: -

Recomendação: Que a UFRPE efetue, oficialmente, diligências junto ao Governo do Estado de Pernambuco, objetivando: o detalhamento do vínculo do servidor com a entidade; o período em que permaneceu ou ainda permanece na mesma; a carga horária semanal e os dias da semana que exerce ou exerceu suas atividades; e que o servidor seja notificado para que apresente os documentos comprobatórios, objetivando, refutar os indícios de acumulação ilegal. Observado que existiu acumulação indevida, o servidor deverá ressarcir ao erário a parcela relativa à DE, como também, a UFRPE dará ao servidor direito de optar por um dos cargos acumuláveis ilegalmente. 

Em relação à continuidade pelo servidor no cargo da UFRPE, com Dedicação exclusiva, o mesmo deverá apresentar os documentos que comprovem o desligamento do outro vinculo, ou, tendo interesse em permanecer na UFRPE, poderá optar por alterar o seu regime de trabalho ou ser exonerado do cargo que atualmente ocupa.

Sugere-se, ainda, que a SUGEP observe a celeridade nos atos do processo investigatório, tendo em vista a morosidade detectada em outros exercícios pelos órgãos de controle interno (Controladoria Geral da União) e de controle externo (Tribunal de Contas da União). Por fim, alerta-se a SUGEP/UFRPE que os atos omissos podem acarretar prejuízo ao erário, como também, ser objeto de responsabilização imputado a servidor que, à época, deu causa a referida omissão.
i) Servidor: Juliene da Silva Barros, SIAPE: 1508151, CPF: 007.466.194-99, professor 3º grau com dedicação exclusiva na UFRPE. Data de Admissão: 05/09/05. 

2º Empregador: Prefeitura Municipal de Maceió. Natureza jurídica: Poder executivo municipal. Cargo: Dirigente do Serviço Público Municipal. Jornada de Trabalho: 40 horas/semanal. Data de Admissão: 22/03/1996. Data de afastamento: 07/06/2005. 

Recomendação: Não se aplica, tendo em vista que a situação foi considerada legal.

j) Servidor: João Rufino de Freitas Filho, SIAPE: 1508305, CPF: 184.315.344-00, professor 3º grau com dedicação exclusiva na UFRPE. Data de Admissão: 05/09/2005; 

2º Empregador: Autarquia Educacional da Mata Sul. Natureza jurídica: Autarquia Municipal. Cargo: Professor de Pesquisa Operacional. Jornada de Trabalho: 30 horas/semanal. Data de Admissão: 01/04/1987. Data de afastamento: - . 

Recomendação: Que a UFRPE atente para as recomendações elencadas no item 4 deste Relatório.

l) Servidor: Renato José Reis Molica, SIAPE: 1509163, CPF: 107.968.648-70, professor 3º grau com dedicação exclusiva na UFRPE. Data de Admissão: 23/09/05; 

2º Empregador: ITEP. Natureza jurídica: Fundação Estadual. Cargo: Biólogo.  Jornada de Trabalho: 30 horas/semanal. Data de Admissão: 03/08/1998. Data de afastamento: 23/09/2005. 

Recomendação: Não se aplica, tendo em vista que a situação foi considerada legal.

m) Servidor: Marcos Renato Franzosi Mattos, SIAPE: 1509910, CPF: 206.098.498-08, professor 3º grau com dedicação exclusiva na UFRPE. Data de Admissão: 10/10/2005; 

2º Empregador: Fundação Universidade do Estado Alagoas. Natureza jurídica: Fundação Universidade do Estado Alagoas. Cargo: Poder Executivo Estadual.  Jornada de Trabalho: 20 horas/semanal. Data de Admissão: 26/01/2004. Data de afastamento: 10/05/2006. 

Recomendação: A SUGEP deverá adotar o procedimento de ressarcimento do valor pago a título de dedicação exclusiva, como também, os reflexos nas demais vantagens, referente ao período que acumulou indevidamente.

Sugere-se, ainda, que a SUGEP observe a celeridade nos atos do processo investigatório, tendo em vista a morosidade detectada em outros exercícios pelos órgãos de controle interno (Controladoria Geral da União) e de controle externo (Tribunal de Contas da União). Por fim, alerta-se a SUGEP/UFRPE que os atos omissos podem acarretar prejuízo ao erário, como também, ser objeto de responsabilização imputado a servidor que, à época, deu causa a referida omissão. 

n) Servidor: Claúdio Coutinho Bartolomeu, SIAPE: 1511486, CPF: 397.735.904-53, professor 3º grau com dedicação exclusiva na UFRPE. Data de Admissão: 01/11/2005; 

2º Empregador: Universidade Estadual de Santa Cruz - Ilhéus. Natureza jurídica: Autarquia Estadual. Cargo: Professor de nível superior do ensino fundamental.  Jornada de Trabalho: 40 horas/semanal. Data de Admissão: 26/07/2002. Data de afastamento: 13/05/2006. 

Recomendação: A SUGEP deverá adotar o procedimento de ressarcimento do valor pago a título de dedicação exclusiva, como também, os reflexos nas demais vantagens, referente ao período que acumulou indevidamente.

Sugere-se, ainda, que a SUGEP observe a celeridade nos atos do processo investigatório, tendo em vista a morosidade detectada em outros exercícios pelos órgãos de controle interno (Controladoria Geral da União) e de controle externo (Tribunal de Contas da União). Por fim, alerta-se a SUGEP/UFRPE que os atos omissos podem acarretar prejuízo ao erário, como também, ser objeto de responsabilização imputado a servidor que na época própria forem omissos na resolução dos casos detectados. 

o) Servidor: Antônio Ricardo Santos de Andrade, SIAPE: 1513053, CPF: 309.521.745-53, professor 3º grau com dedicação exclusiva na UFRPE. Data de Admissão: 10/11/2005; Apresentou Declaração que não acumula cargos, empregos e funções públicas em 15/01/2007.

2º Empregador: Universidade Estadual da Paraíba. Natureza jurídica: Poder Executivo Estadual. Cargo: Professor de nível superior. Jornada de Trabalho: 36 horas/semanal. Data de Admissão: 15/04/2004. Data de afastamento: 13/05/2006. 

Recomendação: A SUGEP deverá adotar o procedimento de ressarcimento do valor pago a título de dedicação exclusiva, como também, os reflexos nas demais vantagens, referente ao período que acumulou indevidamente.

Sugere-se, ainda, que a SUGEP observe a celeridade nos atos do processo investigatório, tendo em vista a morosidade detectada em outros exercícios pelos órgãos de controle interno (Controladoria Geral da União) e de controle externo (Tribunal de Contas da União). Por fim, alerta-se a SUGEP/UFRPE que os atos omissos podem acarretar prejuízo ao erário, como também, ser objeto de responsabilização imputado a servidor que na época própria forem omissos na resolução dos casos detectados. 

p) Servidor: Maria da Conceição Castello Branco da Boa Viagem, SIAPE: 2129715, CPF: 091.553.334-00, professor 3º grau com dedicação exclusiva na UFRPE. Data de Admissão: 29/08/1995; Apresentou Declaração que não acumula cargos, empregos e funções publicas em 29/08/2006. 

2º Empregador: Prefeitura da Cidade do Recife. Natureza jurídica: Poder Executivo Municipal. Cargo: Professor de pesquisa operacional; Jornada de Trabalho: 30 horas/semanal. Data de Admissão: 01/01/2001. Data de afastamento: 30/12/2004.

Recomendação: A SUGEP deverá adotar o procedimento de ressarcimento do valor pago a título de dedicação exclusiva, como também, os reflexos nas demais vantagens, referente ao período que acumulou indevidamente.

Sugere-se, ainda, que a SUGEP observe a celeridade nos atos do processo investigatório, tendo em vista a morosidade detectada em outros exercícios pelos órgãos de controle interno (Controladoria Geral da União) e de controle externo (Tribunal de Contas da União). Por fim, alerta-se a SUGEP/UFRPE que os atos omissos podem acarretar prejuízo ao erário, como também, ser objeto de responsabilização imputado a servidor que na época própria forem omissos na resolução dos casos detectados. 
q) Servidor: Josabete Salgueiro Bezerra de Carvalho, SIAPE: 2378009, CPF: 616.686.804-91, professor 3º grau com dedicação exclusiva na UFRPE. Data de Admissão: 05/09/2005; 

2º Empregador: Autarquia Educacional da Mata Sul. Natureza jurídica: Autarquia Municipal. Cargo: Professor de Pesquisa Operacional no ensino superior; Jornada de Trabalho: 30 horas/semanal. Data de Admissão: 01/08/1999. Data de afastamento: 16/08/2005. 

Recomendação: Não se aplica, tendo em vista que a situação foi considerada legal.

r) Servidor: Maria das Merces Cavalcanti Cabral, SIAPE: 2505594, CPF: 304.742.484-53, professor 3º grau com dedicação exclusiva na UFRPE. Data de Admissão: 06/09/2005; 

2º Empregador: Governo do Estado de Pernambuco. Natureza jurídica: Poder Executivo Estadual. Cargo: Psicólogo Social; Jornada de Trabalho: 30 horas/semanal. Data de Admissão: 01/12/2003. Data de afastamento: -. 

Recomendação: Que a UFRPE efetue oficialmente diligências junto ao Governo do Estado de Pernambuco, objetivando: o detalhamento do vínculo do servidor com a entidade; o período em que permaneceu ou ainda permanece na mesma; a carga horária semanal e os dias da semana que exerce ou exerceu suas atividades; ademais, que o servidor seja notificado para que apresente os documentos comprobatórios referente ao desligamento com a entidade em que o mesmo está supostamente acumulando ilicitamente.

Observando que ocorreu acumulação indevida, o servidor com DE deverá ressarcir ao erário a parcela relativa à DE, como também, a UFRPE dará ao servidor direito de optar pelos cargos acumuláveis ilicitamente. 

Em relação à continuidade pelo servidor no cargo da UFRPE, com DE, ele deverá apresentar os documentos que comprovem o desligamento do outro vinculo, ou, tendo interesse pelo servidor em permanecer na UFRPE, ele poderá optar por alterar o seu regime de trabalho ou ser exonerado do cargo que atualmente ocupa.

Sugere-se, ainda, que a SUGEP observe a celeridade nos atos do processo investigatório, tendo em vista a morosidade detectada em outros exercícios pelos órgãos de controle interno (Controladoria Geral da União) e de controle externo (Tribunal de Contas da União). Por fim, alerta-se a SUGEP/UFRPE que os atos omissos podem acarretar prejuízo ao erário, como também, ser objeto de responsabilização imputado a servidor que na época própria forem omissos na resolução dos casos detectados.

s) Servidor: Maria Zenia Tavares da Silva, SIAPE: 3309522, CPF: 463.391.164-34, professor de 3º grau com dedicação exclusiva na UFRPE. Data de Admissão: 07/01/2005; 

2º Empregador: Escola José Caldas Cavalcanti – Cabrobó. Natureza jurídica: Autarquia Estadual. Cargo:Professor de Disciplinas Pedagógicas no ensino Médio; Jornada de Trabalho: 30 horas/semanal. Data de Admissão: 10/03/1994. Data de afastamento: - . 

Recomendação: Que a UFRPE efetue oficialmente diligências junto ao Governo do Estado de Pernambuco, objetivando: o detalhamento do vínculo do servidor com a entidade; o período em que permaneceu ou ainda permanece na mesma; a carga horária semanal e os dias da semana que exerce ou exerceu suas atividades; ademais, que o servidor seja notificado para que apresente os documentos comprobatórios, referentes ao desligamento com a entidade em que o mesmo está supostamente acumulando ilicitamente.

Observado que ocorreu acumulação indevida, o servidor com DE deverá ressarcir ao erário a parcela relativa à DE, como também, a UFRPE dará ao servidor direito de optar pelos cargos acumuláveis ilicitamente. 

Em relação à continuidade pelo servidor no cargo da UFRPE, com DE, ele deverá apresentar os documentos que comprovem o desligamento do outro vinculo, ou, tendo interesse pelo servidor em permanecer na UFRPE, ele poderá optar por alterar o seu regime de trabalho ou ser exonerado do cargo que atualmente ocupa.

Sugere-se, ainda, que a SUGEP observe a celeridade nos atos do processo investigatório, tendo em vista a morosidade detectada em outros exercícios pelos órgãos de controle interno (Controladoria Geral da União) e de controle externo (Tribunal de Contas da União). Por fim, alerta-se a SUGEP/UFRPE que os atos omissos podem acarretar prejuízo ao erário, como também, ser objeto de responsabilização imputado a servidor que na época própria forem omissos na resolução dos casos detectados.
09. Processo n. 23082.0015740/2010:

Constatação: Fatos noticiados pela Controladoria Regional da União em Pernambuco no Ofício 26540/DSEDUI/DS/SFC/CGU-PR, mencionando “denúncia” protocolizada no referido órgão, sob o nº 00190.0033425/2008-71, indicando que os servidores Ana Paula Cavalcanti (SIAPE 1081159), Teresa Maria de Medeiros Maciel (SIAPE 1637927) carga horária de 40 horas semanais, e Jones Oliveira de Albuquerque (SIAPE 1285361) – Dedicação exclusiva – também estariam trabalhando na instituição C.E.S.A.R. Edu, responsável por cursos de Pós-Graduação.

Quanto à servidora Ana Paula Cavalcanti, apenas coincidia a matrícula SIAPE. O nome da servidora da UFRPE é Ana Paula Ferreira Cavalcanti. Exerce o cargo de auxiliar em Administração. Não obstante esta constatação, a servidora foi notificada, tendo declarado que não ocupa outro cargo/emprego/função/atividade e nunca trabalhou na instituição C.E.S.A.R. Edu. Quanto ao seu nome afirmou tratar-se de um “homônimo”.

Já a servidora Teresa Maria de Medeiros Maciel, SIAPE 1637927 exerce sua atividades funcionais no Departamento de Estatística e Informática sem dedicação exclusiva. Em relação a esta servidora o grupo de trabalho entendeu que não restou provada acumulação ilícita.

Em relação ao servidor Jones de Oliveira de Albuquerque, SIAPE 1285361, também notificado para esclarecer a situação constatada pela CGU, admitiu que é docente do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu Mestrado Profissional em Engenharia de Software de CESAR, entretanto, informou que tal relação se dá “ sem qualquer vínculo empregatício”

Situação atual: O grupo de trabalho solicitou análise pela Procuradoria Jurídica, por entender que persistia a acumulação ilícita.

Recomendação: Que a SUGEP efetue oficialmente diligências junto à instituição C.E.S.A.R., solicitando: detalhamentos dos vínculos dos servidores com a entidade; o período em que os servidores permaneceram ou ainda permanecem na mesma; a carga horária semanal e os dias da semana que exerce suas atividades. Além, sugere-se a SUGEP que se evite a morosidade na apuração da existência ou não de suposta acumulação ilícita de cargos, sempre observando o princípio constitucional da eficiência.

_________________________________________________________________________________

10. No acompanhamento ao processo n. 23082.005352/2010, o qual se refere a indícios de acumulação de cargos por servidores desta UFRPE detectados pela CGU e encaminhados ao Grupo de Trabalho de Acumulação de Cargo, Emprego e Função da UFRPE para serem julgados administrativamente, evidenciou-se as seguintes situações:

	Nome
	SIAPE
	Constatação
	Posição - Grupo de Trabalho.
	Recomendação - CGU

	Catarina Fernandes de Oliveira Fraga
	
	Indícios de acumulação de cargo por incompatibilidade de horários.

Foram informados pela CGU/PE novos vínculos laborais.
	O grupo de trabalho entende que existe acumulação de cargo.
	Ressarcir a parcela referente à dedicação exclusiva.

Servidores com DE mantendo outro vínculo empregatício – o ocupante do cargo deverá ser orientado a ressarcir ao erário a parcela relativa à DE - e o dirigente responde pelas medidas institucionais necessárias à devolução - e, também ser instado a se manifestar sobre as seguintes opções: 1) Permanência no cargo ocupado na instituição - a continuidade do servidor na instituição, com DE, está condicionada à apresentação de documentos que comprovem o desligamento do outro vinculo; 2) Permanência no outro emprego - o titular do cargo poderá optar por alterar o seu regime de trabalho ou ser exonerado do cargo que atualmente ocupa. 

Além disso, quanto aos novos vínculos, que se efetuem oficialmente diligências junto ao Governo do Estado de Pernambuco, a Farmácia São Marcos e a Farmácia Vera Cruz, detalhando o vínculo da servidora com as entidades, o período em que a servidora permaneceu ou ainda permanece nas mesmas, a carga horária semanal e os dias da semana que exerce suas atividades.

	Mário de Andrade Lira
	
	Indícios de acumulação de cargo por incompatibilidade de horários.


	Formalizou o processo n. 23082.020348/2010, afirmando, em síntese que é professor aposentado da UFRPE desde 02 de março de 1995, no regime de tempo integral e dedicação exclusiva. Que exerce no Estado de Pernambuco a função de pesquisador no regime de 30 horas semanais. Que no período de 24/10/2007 a 23/10/2008 foi professor visitante do Departamento de Zootecnia, no regime de 20 horas. Apresentou duas declarações.
	Verificar os horários, dias da semana e períodos nos exercícios dos cargos nas entidades relacionadas para verificar a compatibilidade de horários no período de 2007 a 2010.

	Marcos Bessa de Menezes
	
	Indícios de acumulação de cargo por incompatibilidade de horários.


	O servidor foi notificado em 14/05/10 e 29/10/2010, contudo, não respondeu aos questionamentos sobre a possível acumulação de cargos nas seguintes entidades: CNPJ: 3944291/0074-66; 4541156/0001-30; 4986320/0001-13; 60992290/049-56 e 11870359/0002-17
	Sugere-se abertura de Processo Administrativo Disciplinar 

Que seja apurado o vínculo com as entidades identificadas, evidenciando a carga horária semanal, horário diário, os dias da semana em que exerce suas atividades e períodos nos exercícios dos cargos para verificar a compatibilidade de horários nos exercícios de 2007 a 2010.  


	Robson Pedrosa Costa
	
	Indícios de acumulação de cargo por incompatibilidade de horários.


	O servidor foi notificado em 14/05/2010, contudo não respondeu aos questionamentos sobre a possível acumulação de cargos nas seguintes entidades: (CNP: 03477024/0001-24 e 10830164/000108)
	Sugere-se abertura do Processo Administrativo Disciplinar.

Que seja apurado o vínculo com as entidades identificadas, evidenciando o horário diário, a carga horária semanal, os dias da semana em que exerce suas atividades e períodos nos exercícios dos cargos para verificar a compatibilidade de horários no intervalo de 2007 a 2010.  

	Paulo Fernando Fragoso de Carvalho
	
	Indícios de acumulação de cargo por incompatibilidade de horários.


	O servidor foi notificado em 14/05/2010 e novamente em 29/10/2010, contudo não respondeu aos questionamentos sobre a possível acumulação de cargos nas seguintes entidades: (CNP: 08145260/001-28; 10572048/0001-28 e 11025293/0001-88)
	Sugere-se abertura do Processo Administrativo Disciplinar.

Que seja apurado o vínculo com as entidades mencionadas, identificando o período do vínculo, a carga horária semanal, os dias da semana em que exerce suas atividades e períodos nos exercícios dos cargos para verificar a compatibilidade de horários no intervalo de 2007 a 2010.  

	Hélio Cabral de Lima
	
	Indícios de acumulação de cargo por incompatibilidade de horários.


	O servidor foi apenado com suspensão e devolução de valores ao erário em processo administrativo anterior.  Foi instaurado um novo processo administrativo n. 9655/2010, de acordo com a Portaria 642/2010 de 24/05/2010. CNPJ: 11018074/0001-71
	Concluir o processo administrativo disciplinar n. 9655/2010 de acordo com a Portaria n. 642/2010 de 24/05/2010.

Esclarecer a relação do Servidor com o Sindicato dos Conf. de Carga e Descarga nos Portos do Estado de Pernambuco e providenciar o ressarcimento dos valores recebidos indevidamente.

	Soraya Giovanetti El - Deir
	
	Indícios de acumulação de cargo por incompatibilidade de horários.


	“A servidora foi notificada em 14/05/2010, e não apresentou resposta. Foi notificada novamente em 29/10/2010 e respondeu em 19/11/2010, solicitando cópia do Processo n. 23082.005352/2010 e ressalvando que não teve acesso ao processo na íntegra”  
	Verificar a relação da servidora com as seguintes entidades, CNPJ: 02965057/0001-50; 10572089/0001-14 e 14485841/0001-40, detalhando o vínculo da servidora com as entidades, a carga horária semanal e os dias da semana em que exerce ou exerceu suas atividades e períodos nos exercícios dos cargos para verificar a compatibilidade de horários nos exercícios de 2007 até a 2010.

	Francisco Valério Alves Filho
	
	Indícios de acumulação de cargos por incompatibilidade de horários.


	Foi notificado pela UFRPE em 14/05/2010 e não apresentou resposta.
	Esclarecer a relação do servidor com a Associação Vale Ipojuca de Educação, Ciência e Cultura (CNPJ: 01978120/0001-20, e a Associação Vitoriense de Educação, Ciência e Cultura – AVEC (CNPJ: 03.391.726/0001-90, detalhando o vínculo do servidor com as entidades, o período em que o servidor permaneceu ou ainda permanece nas mesmas, a carga horária semanal e os dias da semana em que exerce suas atividades.

	Maria Goretti Varejão da Silva
	
	Indícios de acumulação de cargos por incompatibilidade de horários.


	Foi notificada em 14/05/201 (Processo UFRPE n. 23082.010467/2010) e a mesma respondeu que exerce atividades profissionais como plantonista, com carga horária de 24 horas/semanais no LACEN – Secretaria de Saúde do Estado de Pernambuco. A SUGEP enviou, em 02/09/10, um Ofício à Secretaria de Assistência à Saúde do Estado de Pernambuco, solicitando a Carga horária semanal, bem como o horário de trabalho da servidora. 
	Esclarecer os dias da semana e o horário em que a servidora exerce suas funções da Secretaria de Saúde de Estado de Pernambuco, Gerência Geral de Assistência à Saúde, Laboratório Central de Saúde Pública - LACEN e esclarecer também, a relação da servidora com a Drogamed detalhando o vínculo da mesma com a entidade, o período em que ela permaneceu ou ainda permanece na entidade, a carga horária semanal e os dias da semana em que exerceu ou ainda exerce suas atividades na mesma.

	Marília Gabriela de Menezes Guedes
	
	Indícios de acumulação de cargo por incompatibilidade de horários.


	Emissão da 2ª notificação a ser entregue a servidora.


	Se não houver resposta por parte da servidora, a UFRPE deverá instaurar processo administrativo disciplinar;

Esclarecer a relação da servidora com a Prefeitura de Jaboatão (CNPJ: 10377679/0001-96), a Prefeitura do Recife (CNPJ: 10565000/0001-92 e a Associação Instrutora Missionária (CNPJ: 10579324/0002-60, detalhando o vínculo da servidora com estas entidades, o período em que a servidora permaneceu ou ainda permanece nas mesmas, a carga horária semanal e os dias de semana em que exerceu ou exerce suas atividades de 2007 até 2010.

	Inge Leal Porto
	
	Indícios de acumulação de cargos por incompatibilidade de horários.


	Servidora ingressou em 23/08/1994 com regime de 40 h/s. A mesma desligou-se da UFRPE em 16/09/1999 pelo Programa de Desligamento Voluntário – PDV. Recebeu no período de janeiro/2003, 08/2004, 12/2004, 2005, 2006, 2007, 2008 e agosto de 2009 a vantagem administrativa de 3,17%.
	Situação considerada Legal

	Gerson Victor Silva
	
	Indícios de acumulação de cargos por  Dedicação Exclusiva.
	Servidor exonerado do cargo efetivo a pedido na UFRPE em 01/12/1997 pela Portaria 24/98 de 12/01/98, Porém recebeu a vantagem administrativa 3,17% nos meses de agosto de 2003, agosto e dezembro/2004, 2005, 2006, 2007, 2008 e agosto de 2009.
	Situação considerada legal 

	Jairo Rocha de Faria
	
	Indícios de acumulação de cargos por?
	Servidor foi redistribuído para a UFPB por meio da Portaria n. 485/2008, publicado no Diário Oficial da União de 20/05/2008. Processo n. 23082.012893/2010 de 12/07/2010.
	Situação considerada legal

	Arminda de Fátima Alves da Silva
	
	Indícios de acumulação de cargos por  Dedicação Exclusiva.
	A servidora será notificada, além disso, será solicitado oficialmente às entidades (CNPJ: 038809957/0001-71 e 10572071/0001-12), informações sobre o vínculo, carga horária semanal e os dias da semana em que estes servidores exercem suas atividades.  
	Caso a servidora não responda, sugere-se instauração do processo administrativo disciplinar.

Que seja apurado o vínculo com as entidades mencionadas, identificando o período do vínculo, a carga horária semanal, os dias da semana em que exerce suas atividades e períodos nos exercícios dos cargos para verificar a compatibilidade de horários nos exercícios de 2007 até 2010.  

	Marleyne José Afonso Accioly Lins Amorim
	
	Indícios de acumulação de cargos por Dedicação Exclusiva.
	Será solicitado oficialmente às entidades identificadas no cruzamento do SIAPE com a RAIS, que informem o vínculo, carga horária semanal e os dias da semana em que a servidora exerce ou exerceu a sua atividade. 
	Solicitar a FAPE – Associação Pernambucana de Ensino Superior, a ASCES – Associação Caruaruense de Ensino Superior e ao Instituto de ensino Superior de Olinda – IESO, o cargo ocupado, os dias trabalhados da semana e horários e o período que desempenhou as atividades. 

Após posse dos documentos, verificar o tempo de acumulação ilegal de cargos e providenciar o ressarcimento por parte da servidora dos valores recebidos indevidamente.

	Tiago Alessandro Espínola Ferreira
	
	Indícios de acumulação de cargos por Dedicação Exclusiva.
	Expedir nova notificação, objetivando elucidar os recolhimentos, levantados pela CGU, a favor da Previdência Social, nos seguintes períodos: 08 e 11/2007; 04/2008 e meses 02, 05 e 07/2009. 
	Averiguar os trabalhos esporádicos do servidor com a UPE, bem como trabalhos esporádicos do Servidor em função dos valores de contribuições de INSS, e que o dirigente apresente os documentos que comprovem a legalidade da situação em relação às normas internas da UFRPE. 


11. De acordo com a notificação do OFÍCIO Nº 1566/2010/TCU/SECEX-PE, o qual notifica a Superintendência de Gestão de Pessoas – SUGEP quanto as providências adotadas em relação a alguns servidores, face ao possível descumprimento ao que estabelece a lei 8.112/90, posto que teriam outro vínculo empregatício informados no referido documento, bem como, de acordo com o OFÍCIO Nº 8916/2010/AUD/CGU- regional/PE, o qual recomendou adoção de providências quanto aos indícios de irregularidade no exercício de Dedicação Exclusiva, acumulação ilegal de cargos públicos e descumprimento da jornada regular de trabalho de servidores desta Instituição. A Auditoria Interna através deste Relatório informa as justificativas apresentadas para as seguintes situações:

De acordo com o Ofício 1566/2010-TCU/SECEX-PE, emitido no dia 15/12/2010, direcionado ao Sr. Jimmy Peixe Mc Intyre, objetivando a apresentação de justificativas em relação às ocorrências verificadas no processo de Prestação de Contas (TC 018.345/2009-2, encontrou-se as seguintes inconsistências com as devidas providências tomadas:

a. Constatação: Servidor aposentado investido em outro vínculo. Da análise procedida sobre a gestão da área de recursos humanos da UFRPE, no exercício 2008, foi constatado que a servidora matrícula SIAPE 384541, CPF: 043.289.494-20 se aposentou com dois vínculos de 40 horas semanais cada, sendo um com a UFRPE, em 17/09/2008, e outro com a UFPE, em 23/09/2008. Tal fato está em desacordo com o Parecer GQ -145, publicado no DOU de 01/04/1998, assim como contraria o art. 133 da Lei n. 8112/90. A entidade também não registrou no SISAC a respectiva aposentadoria (item 2.1.2.1 do RA n. 224887 – 2ª parte, fls. 234/236, vol 1).

Justificativas e/ou providências tomadas pela UFRPE: 

Conforme resposta da SUGEP ao Sr. Evaldo José da Silva Araújo da Secretaria de Controle Externo do TCU/PE, através do ofício n. 013/2011 – SUGEP,  mencionou-se o seguinte: “ A Superintendência solicitou à UFPE os assentamentos funcionais da referida servidora, sendo constatado que a mesma foi posta à disposição da UFRPE sob os auspícios do Decreto-Lei n. 465, de 11 de fevereiro de 1969, sem ônus para a “cedente”. O aludido diploma legal consigna, in verbis: 

Art. 7º. O servidor público poderá ser posto à disposição de universidade, federação de escolas ou estabelecimento isolado, mantidos pela União, para exercer o magistério em regime de dedicação exclusiva, com direito apenas à contagem de tempo de serviço para aposentadoria. 

A aposentadoria da servidora ocorreu primeiro na UFRPE (17/09/2008), sendo o fato informado à Universidade Federal de Pernambuco, e, efetuadas as averbações de estilo. Assim, afigurava-se lícita a situação da ex-docente. Entretanto, diante da notificação ressaltando ilegalidade na aposentadoria da docente e até no regime de trabalho durante o pacto laboral, formalizamos o pedido de sindicância, para análise da situação e orientação da medida a ser adotada.    

b. Constatação: Servidores com vínculos com empresas. Foram identificados servidores com vínculos com outras empresas em inobservância ao art. 117, Inc. X da Lei n. 8112/90. (item 2.1.2.7 do RA nº 224887 – 2ª parte, fls. 246/248, vol. 1).

	SIAPE
	Constatação
	Resposta ao TCU, Conf. Of. 013/2011 - SUGEP

	140022
	Indícios de acumulação de cargos. Vínculo a empresa Sociedade dos Técnicos Açucareiros do Brasil, CNPJ:
	Demonstrou que se trata de representação da categoria profissional. Conforme análise da ALP, o artigo 14 “a” do Decreto n. 94664/87 a atividade de representante da categoria profissional é lícita.

	383154
	a) Indícios de acumulação de cargo. Vínculo com a Associação Rachel de Queiroz, CNPJ:

b) O mesmo servidor é Presidente da Sociedade Filarmônica 26 de julho.
	a) Trata-se de sociedade sem fins lucrativos, não recebendo remuneração, Conforme a análise da ALP, não obstante a ausência de remuneração, a Lei n. 8112/1990, art. 117, o servidor deverá optar. Sendo assim, o servidor foi notificado para optar e o processo está em tramite.

b) Trata-se de sociedade sem fins lucrativos, na qual é vice-presidente e não recebe remuneração. Conforme a análise da ALP, não obstante a ausência de remuneração, a Lei n. 8112/90, artigo 17, o servidor deverá optar. Sendo assim, o servidor foi notificado para optar e o processo está em tramite.

	383188
	Indícios de acumulação de cargos. Genésio Evangelista Batista Filho.
	A empresa teve baixa do CNPJ em 2008. Conforme a análise da ALP, com fundamento no artigo 133, parágrafo 5º, da Lei 8112/90, dispõe que a opção do servidor até o último dia de prazo para defesa configura a boa-fé.

	383192
	Indícios de acumulação de cargos.

Vínculo com a EMPRATA – Empresa de Projeto Serviços e Assistência Agropecuária.
	Servidor alegou que a empresa foi constituída e jamais atuou, apresentando declaração de baixa do CNPJ. Conforme a análise da ALP, com fundamento no artigo 122 da Lei 8.112/90, a declaração do servidor deve ser aceita como verdadeira até prova em contrário e a declaração de baixa do CNPJ demonstra a veracidade das informações. Conforme a análise da ALP, com fundamento no artigo 133, parágrafo 5º, da Lei 8.112/90, dispõe que a opção do servidor até o último dia de prazo para defesa configura a boa-fé. O processo está em tramite para comprovar a veracidade.

	383211
	Indícios de acumulação de cargos.

Vínculo com a empresa Gilmar Pereira Cardoso.
	A empresa encontra-se inativa e não ocorreu prejuízo ao desempenho e a qualidade de serviços que prestou à UFRPE. O processo está em tramite, pois o servidor solicitou prazo para baixa definitiva do CNPJ. Conforme a análise da ALP, com fundamento no artigo 133, parágrafo 5º, da Lei 8.112/90, dispõe que a opção do servidor até o último dia de prazo para defesa configura a boa-fé.



	383871
	Indícios de acumulação de cargos.

Vínculo com a Livraria e Papelaria Estoque Ltda/ME.
	Apresentou documentos que comprovam sua participação como cotista e a gerência da empresa é exercida pela sócia. Conforme análise da ALP, consoante ao disposto no inciso X, do artigo 117, da Lei 8.112/90, o mesmo pode ser cotista.



	383895
	Indícios de acumulação de cargos.

Vínculo com a Evanys Industria & Comércio ME
	O servidor apresentou baixa do CNPJ ocorrida em 2008. Conforme análise da ALP, com fundamento no parágrafo único do artigo 144 da Lei 8.112/90, a denúncia deve ser arquivada e com fundamento no artigo 133, parágrafo 5º, da Lei 8.112/90, dispõe que a opção do servidor até o último dia de prazo para defesa configura a boa-fé.



	383965
	Indícios de acumulação de cargos.

Vínculo com a Max Lab Produtos Laboratoriais Ltda.
	Alegou que ocorreu um equívoco na elaboração do contrato social que findou com o seu nome como sócio administrador. Conforme a análise da ALP, com fundamento no artigo 122 da Lei 8.112/90, a declaração do servidor deve ser aceita como verdadeira até prova em contrário e a declaração de baixa do CNPJ demonstra a veracidade das informações. O processo está em tramite para comprovar a veracidade. Com fundamento no artigo 133, parágrafo 5º, da Lei 8.112/90, dispõe que a opção do servidor até o último dia de prazo para defesa configura a boa-fé.



	384163
	Indícios de acumulação de cargos.

Vínculo com o Centro Integrado de Ensino Médio de Pernambuco Ltda
	As atividades foram encerradas em 1984 e apresentou documentos provando a baixa do CNPJ. Conforme análise da ALP, com fundamento no parágrafo único do artigo 144 da Lei 8.112/90, a denúncia deve ser arquivada.



	3841731
	Indícios de acumulação de cargos.

Vínculo com a Terratec Planejamento Ltda.
	A empresa foi constituída em 1984 antes do ingresso no quadro da UFRPE e, segundo a alegação da servidora, jamais exerceu, de fato, aquela sociedade. Apresentou a certidão de baixa do CNPJ e o processo está em tramite para confirmar a veracidade das informações. Conforme a análise da ALP, com fundamento no artigo 133, parágrafo 5º, da Lei 8.112/90, dispõe que a opção do servidor até o último dia de prazo para defesa configura a boa-fé.



	3849651
	Indícios de acumulação de cargos.

Vínculo com a empresa José Mendes Alves Sobrinho.
	A empresa está inativa desde 1984. O servidor alegou que ocorreu o extravio da documentação da empresa durante mudança realizada entre São Paulo e Recife em 1986. O servidor solicitou prazo para encerrar a empresa no Estado de São Paulo. Conforme a análise da ALP, com fundamento no artigo 122 da Lei 8.112/90, a declaração do servidor acerca do extravio de documentos que impossibilitaram de regularizar a situação e também a inatividade da empresa devem ser aceitas como verdadeiras, até prova em contrário. O processo está em tramite com o prazo concedido para encerramento da empresa inativa. Conforme a análise da ALP, com fundamento no artigo 133, parágrafo 5º, da Lei 8.112/90, dispõe que a opção do servidor até o último dia de prazo para defesa configura a boa-fé.



	3849651
	Indícios de acumulação de cargos.

Vínculo com a empresa Serralharia Alfe Ltda
	A empresa está inativa desde 1984. O servidor alegou que ocorreu o extravio da documentação da empresa durante mudança realizada entre São Paulo e Recife em 1986. O servidor solicitou prazo para encerrar a empresa no Estado de São Paulo. Conforme a análise da ALP, com fundamento no artigo 122 da Lei 8.112/90, a declaração do servidor acerca do extravio de documentos que impossibilitaram de regularizar a situação e também a inatividade da empresa devem ser aceitas como verdadeiras, até prova em contrário. O processo está em tramite com o prazo concedido para encerramento da empresa inativa. Conforme a análise da ALP, com fundamento no artigo 133, parágrafo 5º, da Lei 8.112/90, dispõe que a opção do servidor até o último dia de prazo para defesa configura a boa-fé.



	3849864
	Indícios de acumulação de cargo.

Vínculo com a empresa Real Gráfica Ltda
	Demonstrou a baixa da empresa em 2008. Conforme a análise da ALP, com fundamento no artigo 133, parágrafo 5º, da Lei 8.112/90, dispõe que a opção do servidor até o último dia de prazo para defesa configura a boa-fé.



	3849872
	Indícios de acumulação de cargo.

Vínculo com a empresa Sociedade Humanista de Educação, Ciência e Cultura HUMA
	Participa da empresa na qualidade de cotista. Conforme análise da ALP, consoante ao disposto no inciso X, do artigo 117, da Lei 8.112/90, o mesmo pode ser cotista. O servidor solicitou aos demais cotistas sua substituição.


Recomendação: 

Sugere-se a SUGEP a formalização de processo administrativo investigatório individualizado por servidor que se enquadre em indícios de acumulação ilícita de cargos, empregos e funções públicas, objetivando o sigilo das informações e celeridade aos atos do processo.
Outras Recomendações Consideradas Relevantes 

Após acompanhamento dos documentos desta análise, esta Auditoria elencou algumas recomendações consideradas relevantes, tendo como base a legislação vigente e a análise efetuada:
1. Sugere-se ao Magnífico Reitor a reestruturação da Comissão Permanente de Inquérito e Sindicância com a inclusão de 02(dois) Assistentes em Administração, pois esta auditoria identificou que os trabalhos são desempenhados unicamente pela presidente (Servidora/SIAPE n. 383035), tendo, como consequência, frequentes atrasos no andamento dos atos processuais, como também, o não cumprimento dos prazos legais;    
2. Recomenda-se a Superintendência de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas da UFRPE, que a conclusão do processo instaurado para apurar a existência ou não de acumulação ilícita de cargos, empregos ou funções públicas (juízo de admissibilidade), fique limitada a 30(trinta) dias (se não houver outro prazo determinado pelos órgãos de controle), contados da ciência, podendo ser prorrogado por igual período a critério da autoridade competente, de acordo com o Art. 145, parágrafo único da Lei 8112/90, tendo em vista a mesma ter natureza de sindicância; 
3. Sugere-se a Comissão de Processo Disciplinar, que a prorrogação de prazo deve ser objeto de pedido, acompanhado de breve justificativa (indicação do que já foi feito e do que está pendente) dirigido à autoridade instauradora. Adicionalmente, recomenda-se que tal pedido deve ser encaminhado antes da data que antecede o encerramento do prazo originário, a fim de que a autoridade tenha tempo hábil para editar nova portaria, uma vez que não é conveniente que exista lapso de tempo para prorrogar, pois a publicação de portaria de prorrogação após o decurso do prazo originário acarreta em alegação de nulidade, tendo em vista que não se prorroga o que já se foi extinto, contudo, sendo obrigatória a instituição de uma nova comissão;
4. Recomenda-se que os processos investigatórios sejam instaurados de ofício pela Superintendência de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas da UFRPE após o recebimento da representação ou denúncia de acumulações de cargos ilegais cometidas por servidores da UFRPE;
5. Sugere-se a SUGEP a formalização de processo investigatório individualizado por servidor que se enquadre em indícios de acumulação ilícita de cargos, empregos e funções públicas, objetivando o sigilo das informações e celeridade aos atos do processo; e, verificado que ocorreu acumulação de cargos indevida, recomenda-se, antes da instauração do PAD, a notificação do servidor por intermédio de sua chefia imediata para apresentar opção no prazo improrrogável de dez dias, contados da data da ciência; caso o servidor tenha optado pelo cargo da UFRPE, o  mesmo deverá comprovar a demissão/exoneração do outro cargo através de apresentação da Carteira de trabalho e Previdência Social e/ou da publicação na imprensa oficial do ato de demissão/exoneração, caracterizando a boa-fé; Na hipótese de omissão por parte do servidor, a UFRPE deverá adotar procedimento sumário para a sua apuração e regularização imediata. Adicionalmente, no caso de servidores com Dedicação Exclusiva, a SUGEP deverá apurar e informar ao servidor sobre a devolução dos valores pagos indevidamente no período da acumulação, observando ao disposto no Art. 46 da lei 8112/90.
6. Quanto à fase do processo investigatório (juízo de admissibilidade para o PAD), sugere-se que se faça o cotejamento entre os detalhamentos dos vínculos do servidor junto com as entidades da possível acumulação, tais como: Regime de Contratação, o período do vínculo, a carga horária semanal, os dias da semana e horário diário em que o servidor desempenha ou desempenhou as atividades correlatas, tornando o fato mais elucidativo para comprovar se ocorreu ou não acumulação indevida;
7. Recomenda-se a SUGEP/UFRPE, junto com a orientação Jurídica da UFRPE, que informe aos servidores desta UFRPE em caráter permanente, inclusive em homepage própria, as possíveis causas de acumulação ilícita de cargos, empregos e funções públicas; a legislação aplicável a matéria, juntamente com as decisões e jurisprudências e as possíveis punições aplicáveis aos servidores que descumprirem a determinação legal;
8. Sugere-se a SUGEP que, quando iniciado o processo investigatório da suposta acumulação ilícita de cargos, empregos ou funções públicas, seja anexada ao procedimento a cópia de declaração de acumulação de cargos, empregos ou funções públicas assinado pelo servidor investigado no ato da investidura do cargo ou na mudança de regime de trabalho; 
9. Sugere-se a UFRPE que na apuração da suposta acumulação ilícita através de procedimento administrativo disciplinar, verifique a má fé ou boa-fé do ato do servidor em acumular cargos, empregos ou funções públicas, pois, se comprovada à má fé, a pena prevista é demissão, além da verificação de ocorrência de falsidade ideológica, que se confirmado o suposto ilícito, a UFRPE deverá dar conhecimento ao Ministério Público Federal; 
10. Sugere-se a SUGEP o recadastramento de todos os servidores públicos desta UFRPE por meio de uma nova declaração de acumulação de cargos, empregos e funções públicas, para garantir, nos casos que sejam comprovadas a má fé em processo administrativo disciplinar, que o servidor não se utilize do instituto da prescrição, pois esta é causa extintiva de punibilidade do crime de falsidade ideológica; caso a SUGEP já tenha realizado tal procedimento, que seja apresentado a esta Auditoria Interna relação em planilha de todos servidores desta UFRPE que apresentaram a devida declaração com a sua respectiva data de assinatura, como também, os servidores que não apresentaram e as devidas providências tomadas para a regularização;
11. Que a SUGEP juntamente com o grupo de trabalho de acumulação de cargos, empregos e funções públicas, no prazo de 30 dias a partir do recebimento deste Relatório, encaminhe a esta Auditoria Interna a relação de todos os servidores desta UFRPE nos quais configuram em indícios de acumulação de cargos nos últimos 03 (três) anos, como também, o número dos processos correlatos, identificando o nome e a matrícula SIAPE de cada servidor e a situação atual de cada processo; 
12. Que a UFRPE se utilize dos procedimentos administrativos disciplinares contidos no Manual disponível pela Controladoria Geral da União;
13. Sugere-se a SUGEP esforços na disponibilização de cursos de capacitação aos servidores envolvidos nas atividades de acompanhamento de acumulação de cargos, aposentadoria, cessão de servidores, processo administrativo disciplinar e Tomada de Contas Especial; 
14. Que a UFRPE utilize o Sistema de Gestão de Procedimentos Disciplinares – CGU/PAD, objetivando a constituição de uma importante ferramenta na gestão dos procedimentos disciplinares, propiciando: 
· Uma maior articulação dos órgãos; 
· O aperfeiçoamento do controle dos processos; 
· O desenvolvimento de indicadores para estabelecimento e monitoramento de políticas de prevenção e repressão à corrupção; 
· A identificação de pontos críticos e construção de mapas de risco; 
· O aprofundamento da análise das causas das situações mais graves.
ConclusÃo 
Em face aos exames efetuados, opina-se que a UFRPE, em particular a SUGEP, o Grupo de Trabalho de Acumulação de Cargos, Empregos e Funções Públicas e a Comissão responsável pela instauração dos Processos Administrativos Disciplinares adotem medidas corretivas com vistas a elidirem os pontos ressalvados nos itens 1 a 11 deste Relatório. 
____________________________________________

Antônio Cândido de Souza Júnior

Auditor / Auditoria Interna / UFRPE
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